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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por CESAR AUGUSTO DA 
SILVA PINHEIRO contra decisão monocrática que não conheceu 
do habeas corpus, com fundamento na sua utilização como 
substitutivo de recurso próprio e na inexistência de flagrante 
ilegalidade, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal. O agravante sustenta o cabimento do habeas 
corpus, citando estudos sobre o tema, e reitera alegações de 
irregularidades no reconhecimento fotográfico realizado durante 
a fase policial.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
verificar se o reconhecimento fotográfico realizado sem 
observância das formalidades previstas no art. 226 do CPP 
configura flagrante ilegalidade capaz de ensejar a concessão da 
ordem de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, salvo em situações excepcionais de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso em análise.
4. O reconhecimento fotográfico, ainda que realizado sem estrita 
observância ao art. 226 do CPP, não acarreta a nulidade do ato, 
especialmente quando corroborado por outras provas obtidas 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
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5. O reconhecimento fotográfico irregular não induz nulidade se 
houver outras provas suficientes para fundamentar a 
condenação, conforme entendimento recente das 5ª e 6ª Turmas 
do STJ e da 2ª Turma do STF.
IV. Dispositivo E tese
6. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. O reconhecimento fotográfico irregular não induz nulidade se 
houver outras provas suficientes para fundamentar a 
condenação, conforme entendimento recente das 5ª e 6ª Turmas 
do STJ e da 2ª Turma do STF.
IV. Dispositivo E tese
6. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CESAR AUGUSTO DA 
SILVA PINHEIRO (e-STJ fls. 651-658) contra decisão de minha relatoria (e-STJ fls. 
644-646) que não conheceu do habeas corpus, com base nos seguintes 
fundamentos: substitutivo de recurso próprio e inexistência de flagrante 
ilegalidade, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 

A parte agravante sustenta, em síntese, o cabimento da referida 
impetração, pois "O que ora se sustenta in casu é retratado no recente estudo 
coordenado pelo pesquisador Thiago Bottino, financiado pelo IPEA e pela SAL/MJ, a 
respeito da (indevida) restrição do habeas corpus substitutivo de recurso nos 
Tribunais Superiores¹. Do estudo se conclui que o assoberbamento das Cortes 
Superiores em virtude de habeas corpus impetrados especialmente pelas 
Defensorias Públicas deve-se principalmente à resistência dos Tribunais de Justiça 
Estaduais em aplicar os entendimentos sedimentados pelo STJ e pelo STF, aliado a 
ausência de pacificação de determinados temas ensejadores de impugnação 
reiterada. [...] Pode-se dizer então, que o Egrégio STJ vem assentando que a 
previsão legal da revisão criminal como via específica de impugnação de sentença 
penal condenatória transitada em julgado não inviabiliza a impetração de habeas 
corpus [...]" (e-STJ fls. 655-656).

Ademais, reitera os argumentos apresentando quando da impetração do 
writ, alegando, novamente, que "[...] o Paciente foi condenado com base em no 
reconhecimento fotográfico irregular e ilegal, tendo em vista que o próprio delegado 
de polícia, Dr. Thiago, mencionou expressamente que fotos dos acusados foram 
apresentadas anteriormente às vítimas e, depois disso, foram realizados os 
reconhecimentos pessoais." (e-STJ fl. 654)

Requer, ao final, que seja conhecido e provido o referido agravo, para 
reconsiderar a decisão atacada, com o fito de conhecer do habeas corpus e, no 
mérito, que seja concedida a ordem de ofício.

Transcorrido in albis o prazo para manifestação do Ministério Público do 
Estado de São Paulo e do Ministério Público Federal. (e-STJ fls. 666-667).  

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, observa-se a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do agravo 
regimental interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a 
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motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando 
especificamente os fundamentos expostos na referida decisão. Assim, o presente 
recurso merece ser conhecido.

Contudo, do exame das razões veiculadas, verifica-se que não 
merecem prosperar.

Primeiramente, deve-se ressaltar que a Terceira Seção desta Corte, 
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição 
a recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício, o que 
não sói a ocorrer no presente caso.

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Ademais, no que tange à apontada ilegalidade do reconhecimento 
fotográfico da parte agravante, verifica-se que o Tribunal a quo assim 
fundamentou (e-STJ fls. 639-641):

Destarte, não obstante o artigo 226 do Código de Processo Penal 
estabeleça a forma pela qual deve ser realizado o reconhecimento, o 
referido dispositivo afigura-se, antes, como uma recomendação, em 
especial, quanto ao que consta em seu inciso II, o qual expressamente 
dispõe que a pessoa, a quem se pretende reconhecer, será colocada, 
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem alguma 
semelhança. Aliás, em tema de reconhecimento, o que importa é que 
seja seguro, não havendo atribuir desmesurada importância à forma, 
de molde a sobrepô-la ao próprio conteúdo (TACRIM - SP - AC- Rel. 
Luiz Ambra RT 730-585).

Neste ponto, vale ressaltar que o Colendo Supremo Tribunal Federal já 
deixou assentado que o reconhecimento pessoal do réu, efetivado 
pelas vítimas e testemunhas, tem eficácia jurídico-processual idêntica 
ao efetuado com as formalidades prescritas pelo dispositivo 
mencionado (STF - RT 691/390).

Acerca dessa matéria, confira-se: “Normalmente, réus e vítimas (e 
testemunhas) são postos vis-à-vis durante a audiência, de sorte que a 
recognição (ou sua confirmação) é feita sem maiores dificuldades. 
Ocasiões há,  todavia, em que o juiz faz retirar o réu (CPP, art. 217), 
contingência em que o reconhecimento é feito através, ou de visor 
instalado na porta da sala de audiências, ou, quando inexistente esse 
dispositivo, da porta entreaberta. Não sendo o caso de presumir 
imperfeito reconhecimento levado a cabo em tais circunstâncias, a 
procedência de sua impugnação exige demonstração convincente. De 
outra parte, é necessário ter bem claro na mente que a formalidade 
indicada no inciso II do art. 226 (CPP) não integra a essência do ato 
recognitivo, pois apenas será preenchida "se possível"; pois bem, é de 
imediata compreensão, para quem tem os pés na terra e não tem 
olhos perdidos no horizonte da utopia, que aquela providência é 
"impossível" nas habituais condições de desenvolvimento das 
audiências” (7ª Câmara - Apelação n° 1.112.413-1 - Relator Dr. Souza 
Nery - TACRIM/SP).
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“A Suprema Corte, apreciando e decidindo o HC 68.017, de que foi 
Relator o eminente Min. Sepúlveda Pertence (RTJ 131/1.205), 
entendeu que o reconhecimento pessoal, ainda que obtido sem 
observância do art. 226, CPP, não induz nulidade se, com abstração 
desta prova, a motivação da decisão condenatória se mantém, com 
base em indícios suficientes” (TACRIM - SP - AC Rel. Ricardo Dip - j 
06.03.1998 RJTACRIM 37/309).

Desta forma, o simples fato de o reconhecimento do Paciente 
eventualmente ter sido realizado sem estrita observância ao artigo 226 
do Código de Processo Penal não tem o condão de acarretar a 
invalidade do ato, sendo certo que a análise da corroboração do 
reconhecimento pelas demais provas carreadas aos autos também 
implica análise do mérito.

No mais, eventuais irregularidades ocorridas durante o inquérito não 
implicam nulidade do processo.

A esse respeito: “Eventuais irregularidades em peças que integram o 
inquérito policial não contaminam o processo, nem ensejam a sua 
anulação, dado que o inquérito é mera peça informativa da denúncia 
ou da queixa.” (HC n.º 74127/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso, 2.ª Turma, 
DJe.13.06.1997).

Diante disso e não se constatando a ocorrência  de evidente 
ilegalidade ou abuso de poder hipóteses únicas que autorizariam a 
concessão destes pleitos por meio da estreita via do Habeas Corpus , 
deve o Paciente aguardar o julgamento do recurso específico.

Nesse contexto, verifica-se que a Corte de origem seguiu o 
entendimento recente das 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior de que o 
reconhecimento de pessoa (fotográfico), mesmo se realizado em conformidade com 
o previsto no art. 226 do CPP, e muito embora venha ser válido, não tem força 
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria 
delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica, sendo plausível que o juiz se 
convença da autoria delitiva a partir do exame de outras provas, colhidas sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa na fase processual, que não guardem relação de 
causa e efeito com um suposto ato viciado de reconhecimento , senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. AUTORIA BASEADA EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO 
RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do 
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti), 
realizado em 27/10/2020, conferiu nova interpretação ao art. 226 do 
CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de que o 
referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não 
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos 
formais ali previstos. 
2. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel. 
Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em São 
Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a 
nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a 
condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC 
n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1) O 
reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve 
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 
Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se 
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encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma 
verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não 
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão 
cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas; 2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal 
carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo 
de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. 
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a Sexta 
Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 
712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação à 
compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e 
decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em 
conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o 
reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força 
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à 
certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 
epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito 
previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado 
nem mesmo de forma suplementar. 
4. Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários 
decorrentes de reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 
484/2022 do CNJ incorporou os avanços científicos e jurisprudenciais 
sobre o tema e estabeleceu "diretrizes para a realização do 
reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos criminais 
e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º). 
5. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no 
reconhecimento feito pelas vítimas, mas, também, nas demais 
provas coligidas aos autos, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, notadamente os depoimentos dos policiais que 
efetuaram a prisão em flagrante dos acusados. Segundo os 
agentes públicos, eles abordaram os criminosos saindo de um 
veículo em que foram encontradas duas pistolas municiadas e as 
joias subtraídas, depois da indicação dos populares acerca do 
paradeiro dos roubadores. 
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Aresp n. 2.372.240 / BA, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/05/2024, DJe de 23/05/2024.) (Grifo 
acrescido)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 157, § 2º, INCISO II E 
VII, DO CP. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA 
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226, DO CPP. AUTORIA 
FUNDAMENTADA EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz), realizado em 
27/10/2020, propôs nova interpretação do art. 226, do CPP, segundo a 
qual a inobservância do procedimento descrito no mencionado 
dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e 
não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo. 
2. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando observadas 
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as formalidades previstas no art. 226, do CPP e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. 
3. No presente caso, a autoria delitiva não foi estabelecida apenas 
no reconhecimento feito pelas vítimas, o que gera distinguishing 
em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, 
mas em outras provas, como a apreensão da res furtiva em poder 
do recorrente. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Aresp n. 2.465.174 / SC, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/04/2024, DJe de 
23/04/2024.) (Grifo acrescido)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 
decisão proferida por esta relatoria.   

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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